
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1498301 - RS 
(2019/0129310-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES: ELTON AIRTON ZIELKE - RS017574

RUBENS JONDRAL JUNIOR E OUTRO(S) - RS054786
AGRAVADO : BEATRIZ CASTRO FRANCO
ADVOGADOS : CASSIUS MACIEL SANTOS - RS101834

JÉFERSON LUÍS DA SILVA CARVALHO - RS080375
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE. REGIME DE TRIBUTAÇÃO. COISA 
JULGADA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS N. 
284 DO STF E 7 DO STJ.
1. No que concerne à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
parte recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 
pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão que supostamente teriam 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência 
da Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.".
2. Em recurso repetitivo, esta Corte Superior firmou o entendimento de 
que o imposto de renda incidente sobre os rendimentos recebidos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos (REsp n. 1.118.429/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe de 14/5/2010).
3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo 
se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia (Súmula n. 284/STF).
4. No mais, a Corte de origem negou a pretensão da parte recorrente 
ao afirmar que "o dever de observância ao regime de competências 
está expressamente reconhecido no título executivo, conforme se nota 
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nos documentos juntados aos autos eletrônicos".
5. Para afastar o entendimento a que chegou aquela Corte, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar a ocorrência de violação 
da coisa julgada, como sustentado no recurso especial, é necessário 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável na via especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial.".
6. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1498301 - RS 
(2019/0129310-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES: ELTON AIRTON ZIELKE - RS017574
  RUBENS JONDRAL JUNIOR E OUTRO(S) - RS054786
AGRAVADO : BEATRIZ CASTRO FRANCO
ADVOGADOS : CASSIUS MACIEL SANTOS - RS101834
  JÉFERSON LUÍS DA SILVA CARVALHO - RS080375

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE. REGIME DE TRIBUTAÇÃO. COISA 
JULGADA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULAS N. 
284 DO STF E 7 DO STJ.
1. No que concerne à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a 
parte recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 
pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão que supostamente teriam 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência 
da Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.".
2. Em recurso repetitivo, esta Corte Superior firmou o entendimento de 
que o imposto de renda incidente sobre os rendimentos recebidos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos (REsp n. 1.118.429/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe de 14/5/2010).
3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo 
se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia (Súmula n. 284/STF).
4. No mais, a Corte de origem negou a pretensão da parte recorrente 
ao afirmar que "o dever de observância ao regime de competências 
está expressamente reconhecido no título executivo, conforme se nota 
nos documentos juntados aos autos eletrônicos".
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5. Para afastar o entendimento a que chegou aquela Corte, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar a ocorrência de violação 
da coisa julgada, como sustentado no recurso especial, é necessário 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável na via especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial.".
6. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão da Presidência do 
STJ que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com base 
na Súmula n. 284/STF.

Nas razões do agravo, defende a parte interessada que as razões 
recursais não são genéricas nem estão dissociadas dos fundamentos do 
acórdão recorrido.

Aponta que "a análise quanto à violação da coisa julgada não recai 
sobre a existência ou não da coisa julgada, mas sim sobre a fórmula de cálculo 
que deve ser utilizada, se pelo Regime de Rendimentos Recebidos 
Acumuladamente (RRA) ou se pelo regime de competência, devendo ser 
somados os valores pagos em atraso aos valores devidos no respectivo mês de 
competência para fins de aplicação da alíquota respectiva correta, em 
decorrência da legislação a ser aplicada" (e-STJ, fl. 275).

Sem impugnação ao agravo interno (e-STJ, fl. 282).
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
O Estado do Rio Grande do Sul sustenta, em síntese, que a Corte de 

origem desrespeitou a coisa julgada, por entender que o cálculo do imposto de 
renda sobre a URV deve observar a alíquota vigente ao tempo em que o 
pagamento deveria ter ocorrido, somado o valor da parcela atrasada com os 
demais rendimentos tributáveis do mês.

No recurso especial, a parte recorrente, ora agravante, alega violação 
do art. 1.022, II, do CPC/2015. Entretanto, a análise do especial, nessa parte, 
denota que não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos 
pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou 
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a omissão que supostamente teriam ocorridos, bem como sua relevância para a 
solução da controvérsia apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula n. 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação o não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

A propósito, precedentes cujas ementas seguem transcritas:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. 2. ART. 489 DO CPC/2015. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. 3. MERA INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 4. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO A RESPEITO DA EXTINÇÃO DA AVENÇA EM 
DECORRÊNCIA DA MORTE DO MANDANTE. CARÁTER 
PERSONALÍSSIMO. REEXAME. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A deficiente fundamentação do recurso especial relativamente à 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015 atrai a 
incidência, por simetria, do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.
2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que 
eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 
espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" 
(AgInt no REsp n. 1.584.831/CE, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
de modo que deve a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. A deficiência na 
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e 
atrai a incidência, por analogia, do disposto no verbete sumular n. 284 
do STF.
4. A revisão das conclusões a que chegou o Colegiado estadual - de 
que as sucessoras não estavam obrigadas a prosseguir com a 
demanda, em razão do caráter personalíssimo do mandato, que se 
extinguiu com o falecimento do mandante, o que afasta as alegações 
de perda de uma chance e manutenção da avença até a manifestação 
expressa de desinteresse no prosseguimento da demanda 
administrativa - reclama a interpretação de cláusulas contratuais e a 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, providências 
inviáveis no âmbito do recurso especial, ante o teor do óbice inserto 
nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.075.447/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 30/8/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
CLARA E OBJETIVA DOS PONTOS SUPOSTAMENTE OMITIDOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO. NÃO 
INDICAÇÃO CLARA E OBJETIVA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se 
à hipótese o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes: REsp 
1.595.019/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2016.
2. A mera divagação sobre a tese recursal, com simples citação de 
alguns dispositivos legais, não supre a necessidade da indicação clara 
e objetiva dos normativos supostamente violados. Incidência da 
Súmula 284/STF. Precedentes: AgInt no AREsp 922.685/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/9/2016; 
EDcl no AREsp 127.113/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 21/3/2012; REsp 712.800/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJ 5/9/2005).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.631.747/RS, de minha relatoria, Segunda Turma, 
julgado em 3/8/2017, DJe de 9/8/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MILITAR. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 
LICENCIAMENTO. REINTEGRAÇÃO. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
ADIDO. POSSIBILIDADE. SOLDO DO MESMO GRAU 
HIERÁRQUICO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Não conheço da alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 
535, II, do CPC/1973), porque as alegações que fundamentaram a 
pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais 
tenha ocorrido erro material, restando, assim, inviabilizada a exata 
compreensão da controvérsia, razão pela qual incide o óbice da 
Súmula 284 STF, segundo o qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Com efeito, a alteração das conclusões adotadas pela instância 
ordinária, acerca da existência de incapacidade temporária do autor, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
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previsto na Súmula 7/STJ.
4. Por fim, no tocante ao recurso especial interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional, cumpre asseverar que, 
consoante jurisprudência do STJ, a análise do dissídio jurisprudencial 
fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os julgados paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 
ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.650.579/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe de 
30/6/2017).

 
Por outro lado, a Corte de origem decidiu a questão jurídica 

conforme a orientação do Superior Tribunal de Justiça, julgado sob o rito do 
recurso representativo da controvérsia, no sentido de que "o Imposto de Renda 
incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de 
acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam 
ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não 
é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago 
extemporaneamente" (REsp n. 1.118.429/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 24/3/2010, DJe de 14/5/2010).

Portanto, a admissibilidade do recurso especial reclama a indicação 
clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a 
mera alegação genérica.

Dessa forma, levando em conta que o ente público se limita a 
afirmar que o acórdão recorrido violou os arts. 502, 503 e 505 do Código de 
Processo Civil de 2015; 46, § 2º, da Lei n. 8.541/1992; 3º, 7º, § 1º, e 12-A da Lei 
n. 7.713/1988; 105, 106, 111, 144 e 176 do Código Tributário Nacional, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA DE MÉRITO SUBSTITUI 
OS EFEITOS DA DECISÃO PROVISÓRIA PROFERIDA. LIMINAR. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ARGUMENTOS QUE CONFRONTAM A 
DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA 
DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. COTEJO ANALÍTICO. 
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SIMILITUDE FÁTICA. NÃO DEMONSTRADOS. ART. 255 DO RISTJ.
[...]
III - Ademais, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 
apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da 
violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando 
assim o necessário confronto interpretativo e o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Da mesma forma, fica inviabilizado o 
confronto interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar de 
indicar dispositivos infraconstitucionais como malferidos, deixa de 
demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.
IV - Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar 
os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor 
da Súmula n. 284 do STF.
[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.679.515/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/4/2019, DJe de 3/5/2019).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAS E MORAIS. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS, PROVAS, E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[…] 3. No que tange ao art. 931 do CC, a parte recorrente limitou-se a 
arguir a sua violação, sem indicar, clara e objetivamente, de que forma 
tal dispositivo teria sido vulnerado. Como é cediço, para a análise da 
admissibilidade do especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, é imprescindível que a argumentação erigida no 
recurso, demonstre de plano, mediante uma concatenação lógica, o 
mal ferimento dos artigos pelo acórdão recorrido. Ressalto que a via 
estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa aos preceitos de lei federal, bem como a sua indicação, a fim 
de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, 
sendo certo que a alegação genérica de ofensa à lei caracteriza 
deficiência de fundamentação, em conformidade com o enunciado 
sumular nº 284 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.421.115/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, Julgado em 25/6/2019, DJe de 27/6/2019).

 
Percebe-se, ainda, que a Corte de origem negou a pretensão da parte 

insurgente com base no seguinte (e-STJ, fl. 116):
 

O dever de observância ao regime de competências está 
expressamente reconhecido no título executivo, conforme se nota nos 
documentos juntados aos autos eletrônicos.

 
Nesse contexto, para afastar o entendimento a que chegou aquela 
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Corte, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a ocorrência de 
violação da coisa julgada, como sustentado no recurso especial, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável na 
via especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ, a saber: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.".

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE. REGIME DE TRIBUTAÇÃO. COISA JULGADA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. APTIDÃO PARA INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA.
1. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Súmula 83 do STJ).
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" (Súmula 7 do STJ).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Súmula 284 do STF).
4. Em sede de recurso repetitivo, esta Corte Superior firmou o 
entendimento segundo o qual o imposto de renda incidente sobre os 
rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo 
com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores 
deveriam ter sido adimplidos (REsp 1.118.429/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 14/05/2010).
5. Ao consignar expressamente que o regime de tributação fixado para 
o caso concreto estava abrangido pelo manto da coisa julgada, o 
Tribunal regional o fez fundado no contexto fático e probatório 
carreado aos autos, sendo inviável a alteração desta conclusão no 
caso concreto em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
6. Os arts. 111 e 176 do CTN não possuem comando normativo capaz 
de infirmar a conclusão adotada na origem.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.282.112/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 12/8/2019, DJe de 20/8/2019).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0129310-7 AREsp 1.498.301 / 

R S

Números Origem:  00321514820198217000  00423688720188217000  00600821320158210001  
01656150820188217000  02738151220188217000  1656150820188217000  
2738151220188217000  321514820198217000  423688720188217000  
600821320158210001  70076771567  70078004033  70079086039  
70080602428

PAUTA: 16/08/2022 JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ELTON AIRTON ZIELKE  - RS017574 

 RUBENS JONDRAL JUNIOR E OUTRO(S) - RS054786 
AGRAVADO  : BEATRIZ CASTRO FRANCO 
ADVOGADOS : JÉFERSON LUÍS DA SILVA CARVALHO  - RS080375 

 CASSIUS MACIEL SANTOS  - RS101834 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : ELTON AIRTON ZIELKE  - RS017574 

 RUBENS JONDRAL JUNIOR E OUTRO(S) - RS054786 
AGRAVADO  : BEATRIZ CASTRO FRANCO 
ADVOGADOS : JÉFERSON LUÍS DA SILVA CARVALHO  - RS080375 

 CASSIUS MACIEL SANTOS  - RS101834 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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